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PROCESSO CEE Nº: 581/2002

INTERESSADO

   : Conselho Estadual de Educação

ASSUNTO                :Estabelece orientações para o exercício das atividades

                                  previstas  no  Artigo 64,  LDB (Lei nº 9394/96) que trata da 

                                  Formação dos Especialistas de Educação.

RELATOR               : Cons João Gualberto de Carvalho Meneses

INDICAÇÃO CEE Nº
23/2002               CES                 Aprovada em 04-12-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. Até a vigência da última Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 5692/71) as condições para a formação e o exercício das atividades (cargos e funções) dos especialistas de educação estavam regulamentadas. O MEC (Ministério da Educação e Cultura) periodicamente baixava Portarias regulamentando a expedição de REGISTRO de administradores (diretor de escola), do supervisor e inspetor escolar (ou de ensino, pedagógico, escolar) e do orientador educacional. Em 1998 foi revogada a última Portaria Ministerial que tratava de Registro DE PROFESSORES E ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO. O motivo alegado era o de que a nova LDB não mencionava a exigência do registro e que as condições para o exercício profissional ficava a cargo dos sistemas e unidades escolares.
1.2 Esta matéria tem sido debatida nas reuniões da Câmara de Educação Superior. Em decorrência, a Presidência da Câmara encaminhou pedido de Parecer sobre o assunto à Profª Nina Beatriz Stocco Ranieri, constante do Anexo 1 desta Indicação. Em atenção ao pedido a citada jurista se pronunciou em douto Parecer constante do Anexo 2, desta Indicação e a qual fica incorporada.

1.3 Este Conselho aprovou a Indicação CEE Nº 12/2000 que dá “orientação ao sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária de docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica”; mas, nada estabeleceu sobre os especialistas de educação.

1.4.
Têm chegado a este Conselho consultas a respeito da formação dos profissionais de educação, especialmente sobre o exercício do cargo e função de diretor de escola.

 As dúvidas decorrem, principalmente,  do fato de  as normas referentes à carreira do magistério público estadual terem  exigido qualificação em nível de pós graduação para o provimento dos cargos e funções de especialistas de educação.

Evidentemente, tais normas não são inteiramente aplicáveis no recrutamento de especialistas dos sistemas municipais de ensino e nas escolas privadas.

Por isso, a Câmara de Ensino Superior considera do maior interesse e oportunidade a análise das questões suscitadas pelo Artigo 64, da LDB e, assim, a presente Indicação vêm propor  orientações sobre a matéria.

1.5.  Em primeiro lugar convém colocar o que dispõe o Artigo 64 da LDB sobre a formação de profissionais de educação: “Art. 64- A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional”.

1.5.1. Como se vê são 2 (duas) as possibilidades oferecidas para a formação:

   . cursos de graduação em pedagogia;

   . em nível de pós-graduação.

Em ambos os casos, isso fica “a critério da instituição de ensino”.

1.5.2. Assim, data vênia, não estão descartadas as habilitações constantes do Curso de Pedagogia; pelo contrário, elas podem existir, se isso dispuser a organização do Curso. A propósito, o Conselho Nacional de Educação, pelo Parecer CNE Nº 115/99 orientou no sentido de que seja incentivada a criação dos Programas de Mestrado Profissional para a formação dos especialistas. Entretanto, tal providência, além de tomar tempo para sua implantação, está distante da realidade escolar brasileira, e só pode ser entendido como um desiderato, sem considerar que ela não é uma norma imperativa, visto que chocaria com a disposição descentralizadora preconizada no artigo 64, in fine (competência das instituições de ensino).
1.6. É conveniente que se faça aqui algumas ponderações sobre o nível de pós-graduação, como estabelece o inciso III, do Artigo 44,  da LDB:
 “A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

 I – cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino;

 II – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

 III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;

 IV – de extensão, abertos a candidatos aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino”.

1.6.1. O inciso III, acima, ao definir a pós-graduação estabelece que a educação superior compreende (duas) atividades principais: programas de mestrado e doutorado e cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros. Por oportuno, deve-se lembrar que esta nova nomenclatura substitui, com vantagens, as respectivas denominações de stricto e lato sensu.

1.7 Quanto a formação dos profissionais de educação, como dispõe o Artigo 64, poderá ser feita em cursos de graduação em Pedagogia, em programas de mestrado e doutorado e, igualmente, em cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros.

Este assunto vem sendo discutido pelos conselhos Nacional e neste Estadual de Educação. Nos termos do Artigo 9º, Inciso VII, da LDB, a União incumbir-se-á de baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação, o que tem sido feito, especialmente, para as instituições vinculadas ao sistema federal de ensino. 

No caso do Estado de São Paulo, este Conselho baixou as normas de autorização e funcionamento dos cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão pela Deliberação CEE Nº 09/1998.

1.7.1 As instituições de ensino situadas no Estado de São Paulo e não jurisdicionadas ao Sistema Estadual de ensino do Estado deverão solicitar ao Conselho Estadual de Educação aprovação de curso de especialização previstos no artigo 64 da Lei de Diretrizes e Bases, para os fins desta Indicação.
1.8 Os incisos do Art. 61 da LDB dispõem que a formação dos profissionais de educação terá como fundamentos:

 “I-  a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

 II- aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades.” 

 Estão aí ressaltados os requisitos obrigatórios aos profissionais da educação: a capacitação em serviço e a realização de estágio.

1.9. Nessa mesma linha o Parágrafo único, do Art. 67, da LDB, ao tratar da valorização dos profissionais da educação, insiste naquela norma, citada no item acima, ao dispor que “a experiência docente é pré-requisito  para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino”.
2. CONCLUSÃO

2.1. Pelo exposto pode-se concluir que o exercício de atividades (cargo ou função) de administração (diretor ou gestor de escola), de planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica, jurisdicionadas ao sistema escolar do Estado de São Paulo, pode ser exercida por:
2.1.1. portador do REGISTRO expedido pelo MEC, nos termos da legislação anterior à vigência da Lei nº 9.394/96;

2.1.2. Licenciado ou Graduado em Pedagogia na respectiva área ou áreas do cargo ou função a ser exercida;

2.1.3. mestres e doutores em educação, formados por programas recomendados, em área específica, relativa ao cargo ou função a ser exercido;

2.1.4. portadores de certificados de conclusão de cursos de especialização, desde que destinados à formação do especialista em educação e aprovados previamente pelo Conselho Estadual de Educação.

2.2. Os pedidos para a aprovação dos cursos referidos no item 2.1.4 acima deverão ser apresentados nos termos da Deliberação CEE nº 09/98, inclusive para as instituições de ensino situadas no Estado de São Paulo e não jurisdicionadas ao sistema estadual de ensino.

                                           2.3. Será sempre obrigatória, sob a forma de estágio supervisionado, a prática das atividades correspondentes às atividades dos profissionais de educação básica.

                                           2.4. A experiência docente mínima de 2 (dois) anos é pré-requisito para o exercício das atividades (cargos ou funções) dos profissionais de educação básica.

                                           São Paulo, em 13 de novembro de 2002.

                                           Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, por unanimidade como sua Indicação, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de novembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover

          Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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